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Pois bem. O inciso III do art. 5.º da Res. TSE n.º 22.071/2005, dispõe que o auxílio-alimentação será concedido aos servidores 
requisitados ocupantes de função comissionada ou cargo comissionado, de modo que o exercício das atribuições da função 
comissionada revela-se o fator determinante para tal pagamento. 
Aliás, referido dispositivo não se refere à titularidade da função ou cargo comissionado, mas a sua ocupação, o que, indene de 
dúvidas, resta representado pelo relatório de substituições - SGRH, oportunidade em que a servidora requisitada, ora 
requerente, foi designada para atuar como substituta do Chefe de Cartório naquela jurisdição eleitoral. 
Demais, não se pode olvidar, segundo art. 3.º, caput da resolução em comento, que o auxílio-alimentação apresenta caráter 
indenizatório e, quando se tratar de servidor requisitado, esse pagamento ficará condicionado à apresentação de declaração 
fornecida pelo órgão cessionário, informando o não percebimento de auxílio idêntico ou semelhante (art. 14, inciso II, b, § 2.º). 
Além disso, como o pagamento do auxílio-alimentação só é garantido ao servidor requisitado que exerça função ou cargo 
comissionado, a dispensa da função comissionada, nos termos do inciso III do art. 15 da Res. TSE n.º 22.071/2005, implica, 
necessariamente, no desligamento do beneficiário do Programa Auxílio-Alimentação ou, como no caso em tela, esse 
pagamento resta adstrito ao período estipulado para a substituição. 
Nesse versar, portanto, considerando a autorização da autoridade competente para o exercício da função de Chefe de Cartório 
em substituição, no período de 7 a 16.1.2015 e observada a apresentação da declaração do órgão de origem, quanto ao não 
percebimento de auxílio idêntico ou semelhante, DEFIRO o pagamento do auxílio-alimentação a POLIANA WEBER, 
correspondente ao período supracitado. 
Ciência à requerente. Publique-se. 
Remeta-se à Coordenadoria de Pessoal para registro e demais providências. Após, ao arquivo. 
Campo Grande – MS, 27 de janeiro de 2015. 
 
MARCOS ANTONIO GRANJA ANELLI 
Secretário de Gestão de Pessoas em substituição 
 

COORDENADORIA DE PESSOAL 
 
PORTARIAS 
 

PORTARIA N.º 04/2015 - DG 
A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, 
com supedâneo no art. 18, V, da Resolução TRE/MS n. 471, de 26.3.2012, com redação dada pela Resolução 472, de 1º. 4.12, 
Regimento Interno da Secretaria deste Tribunal,  
Considerando o caput do art. 19 da Lei N.º 8.112/90, e o mandamento normativo contido no Decreto Federal N.º 4.131, de 
14.02.2002 que dispõe sobre medidas emergenciais de redução do consumo de energia elétrica no âmbito da Administração 
Pública Federal. 
Considerando o PA N.º 29/2007-SGP, em que a então Comissão Permanente de Regimento Interno sugere a fixação do 
expediente desta Secretaria em 06 (seis) horas diárias. 
 
RESOLVE: 
Art. 1º - Comunicar ao público em geral que a partir de 1º de fevereiro de 2015 até deliberação posterior da Direção-Geral, o 
expediente da Secretaria deste Tribunal Eleitoral, inclusive o Serviço de Protocolo, será das 12 às 18 horas. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação.  
Publique-se, registre-se e cumpra-se.Gabinete da Diretoria-Geral, em Campo Grande, MS, 27 de janeiro de 2015. 
 
LETÂNIA FERRAZ DE BRITO COUTINHO 
Diretora-Geral 
 

PORTARIA N.º 11/2015 - PRE 
O DESEMBARGADOR DIVONCIR SCHREINER MARAN, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 22, inciso XIV, da Resolução N.º 170, 
de 18.12.97 - Regimento Interno deste Tribunal,  
 
RESOLVE: 
Art. 1º Exonerar a servidora ALESSANDRA FALCÃO GUTIERRES DE SOUZA, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Judiciário, Área Judiciária, do cargo em comissão de Assessor I, pertencente à estrutura organizacional da Assessoria Jurídica 
da Diretoria-Geral deste Tribunal, nível retributivo CJ-01. 
Art. 2º Nomear a servidora ALESSANDRA FALCÃO GUTIERRES DE SOUZA, ocupante do cargo efetivo de Analista Judiciário, 
Área Judiciária, para exercer o cargo em comissão de Assessor II, pertencente à estrutura organizacional da Assessoria 
Especial da Diretoria-Geral deste Tribunal, nível retributivo CJ-2. 
Art. 3º Exonerar o servidor ALEXANDRE ARASHIRO OYAKAWA, ocupante do cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Apoio 
Especializado - Análise de Sistemas, do cargo em comissão de Coordenador de Infraestrutra e Suporte, pertencente à 
estrutura organizacional da Secretaria de Tecnologia da Informação deste Tribunal, nível retributivo CJ-02. 
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